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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0656/17

Realizada a pesquisa a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e da' outras
providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Pro-Ecovit ——

Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores frutíferas e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação
de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de
Arborização Urbana, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002 (cópia parcial: art. 89 e seguintes - política urbana; e art.
265 e seguintes — áreas verdes, incluindo os parques);

— Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, uso
e a ocupação do solo no Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002 (cópia
parcial: “áreas verdes" - art. 27 e seguintes);

- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão
participativa das praças do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.612, de 20 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre o Programa de
Combate à Pichações no Município de São Paulo, dá nova redação ao inciso I do art.
169 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e revoga a Lei nº 14.451, de 22 de
junho de 2007;

- Decreto Municipal nº 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano-
Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura;

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 57.583, de 23 de janeiro de 2017, que institui o Programa Adote
uma Praça e estabelece regras especiais para a celebração de termos de cooperação
com a iniciativa privada, no âmbito do referido Programa; revoga o Decreto nº
55.610/2014;

- Portaria Intersecretarial SMTRAB/SVMA/SMSP nº 5/08, que cria o projeto zeladoria
das praças, objetiva capacitação profissional conforme programa de ação coletiva de
trabalho;

— PL 88/17, que institui o Programa Municipal de Zeiadoria Simplificada;

- PL 192/17 , que altera dispositivos da lei nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que
dispõe sobre a gestão participativadas praças do municipio de São Paulo, e dá outras
providências.

- PL 269/17, que dispõe sobre manutenção e conservação de praças públicas pelas
escolas municipais e dá outras providências.

- PL 682/17, que dispõe sobre a criação da certificação "zelador do bairro", no âmbito
das prefeituras regionais de São Paulo , e dá outras providências.

A pesquisa constatou a existência de diversos projetos no mesmo sentido, mas
nenhum com idêntico teor da proposta pesquisada. Desta forma, não incide o disposto
no inciso IV do art. 212 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 15 de dezembro de 2017.

“QL/,,,
Julian Trind e nTEberlin

uradora Legislativa
AB/SP 232.414

Christian
»

ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor cl esquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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